
Comunicado nº 48/2020      Brasília, 24 de agosto de 2020

Mudanças Legisla�vas e impactos na gestão de a�vos apreendidos em processos criminais

A 2ª Câmara, em atenção à Ação 6/2020 da Estratégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro (Enc-
cla) “Aprimorar ferramentas de alienação de ativos apreendidos por força de ordem judicial em procedimento criminal, 
integrando práticas de gestão entre Polícias, Ministérios Públicos, Advocacias Públicas, Poder Judiciário e Ministério da 
Justiça e Segurança Pública.”, vem divulgar as recentes mudanças legisla�vas e seus impactos na gestão de a�vos apre-
endidos em processos criminais, a�vidade desempenhada pela Secretaria Nacional de Polí�cas sobre Drogas (Senad), 
integrante do Ministério da Jus�ça e Segurança Pública.

Em 2019, três importantes atos norma�vos trouxeram significa�vas alterações na gestão de bens. 

O primeiro deles, a Lei nº 13.840, de 5 junho de 2019, incluiu o §1º ao art. 61 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, 
passando a prever a alienação dos bens apreendidos no prazo de 30 dias, contados da comunicação da apreensão de 
bens pela autoridade de polícia judiciária ao juízo competente.

O segundo deles, a Lei nº 13.886, de 17 de outubro de 2019, alterou a Lei nº 7.560, de 19 de dezembro de 1986, e a 
Lei nº 11.343, de 26 de agosto de 2006, e trouxe as seguintes inovações: 
- depósito na Caixa Econômica Federal em até vinte e quatro horas; 
- conversão imediata de moedas estrangeiras apreendidas em moeda nacional; 
- res�tuição de valores corrigidos pela taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic); 
- regularização do bem pela autoridade de trânsito ou órgão de trânsito equivalente em até trinta dias, ficando o 
arrema-tante livre do pagamento de multas, encargos e tributos anteriores; e
- previsão da legal para a venda direta e a inu�lização e a destruição de bens de valores irrisórios.

O terceiro deles, o Decreto nº 10.073/2019, que alterou o Decreto nº 9.662/2019, passou à Senad a atribuição de admi-
nistrar bens de todo e qualquer crime, desde que exista a possibilidade de perdimento em favor da União. A atribuição 
da Senad, portanto, não está mais restrita aos processos referentes ao tráfico de drogas.

Para desempenhar tal a�vidade, o Ministério da Jus�ça e Segurança Pública contratou leiloeiros para atuar na alienação 
de bens, tornando este procedimento mais ágil, e implementou os seguintes projetos: 
- elaboração do manual de orientação para avaliação e alienação defini�va de bens (h�ps://cu�.ly/Xd36v6o); 
- convênio com a Companhia Nacional de Abastecimento para des�nação de animais, grãos colhidos e plantações a�vas 
(h�ps://cu�.ly/Vd367lC); 
- projeto check-in, canal da comunicação entre forças policiais e o Ministério da Jus�ça e Segurança Pública 
(h�ps://-cu�.ly/ud8qeBd); 
- publicidade da tramitação de alienação dos bens (h�ps://cu�.ly/rd8qp5Q); 
- canal de comunicação para recepção de pedidos de doação (h�ps://cu�.ly/Ld8qGGI); e
- relação dos leiloeiros credenciados em cada estado da federação (h�ps://cu�.ly/4d8qNuu).

Veja a seguir outras divulgações realizadas pela 2ª Câmara sobre essa temá�ca: 
- Comunciado nº 33, de 1º de julho de 2020
- Comunicado nº 14, de 18 de março de 2020
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